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SILVEIRA JR., José Constantino. Pontos e linhas, pontes e retalhos: as 
experiências de implantação de tecnologias no domínio geográfico na vigilância 
vetorial para a dengue, em Recife e Santa Cruz do Capibaribe - PE. 2010. Tese 
(Doutorado em Saúde Pública) ï Centro de Pesquisa Aggeu Magalhães, Fundação 
Oswaldo Cruz, Recife, 2010. 
 
 

RESUMO 
 
 
Esta Tese apresenta uma proposta metodológica e os meios de sua 
operacionalização para os serviços de monitoramento e controle vetorial para a 
dengue e demonstra sua efetividade para experimentos conduzidos em duas 
cidades reais, em associação com os serviços de saúde do Recife e de Santa Cruz 
do Capibaribe, Pernambuco. Geotecnologias como GPS e Sistemas de Informação 
Geográfica, imagens de satélites e métodos de análise de dados espaciais 
associados à internet, promovem um arranjo técnico para apoiar a vigilância 
entomológica territorializada através da representação e qualificação dos territórios 
urbanos em apoio às estratégias de monitoramento e controle. Este arranjo técnico 
inserido na rotina do serviço de duas cidades reais mostrou seu efetivo potencial 
como um instrumento auxiliar importante para a luta contra a dengue. Mostrou 
também que é possível inserir novas tecnologias na rotina dos serviços sem grandes 
custos operacionais e com facilidade de absorção das novas técnicas e tecnologias 
pelos agentes de saúde e pelos gestores. Esta Tese reforça, com evidências 
empíricas baseadas nos pilotos realizados, que a proposta de modernização do 
monitoramento e controle vetorial para o Aedes aegypti como parte fundamental 
para a vigilância e controle da dengue é viável e flexível para se adaptar a cidades 
com diferentes tamanhos. Ao demonstrar a operacionalização da metodologia 
apresentada em duas cidades tamanhos de população muito diferentes e 
complexidades de seus arranjos institucionais para os serviços de saúde também 
diferenciados, a metodologia proposta e sua operacionalização apontam novas 
possibilidades para a vigilância vetorial com possibilidade de uso em escala 
nacional. 
 
 
Palavras Chaves: Vigilância epidemiológica, Controle de vetores, Sistemas de 
informação geográfica, Tecnologia de sensoriamento remoto, Dengue - prevenção & 
controle, Aedes, Distribuição espacial da população. 
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experiences of deploying technologies in geographical surveillance for dengue vector 
in Recife and the Santa Cruz Capibaribe - PE. 2010. Thesis (Doctorate in Public 
Health) ï Centro de Pesquisa Aggeu Magalhães, Fundação Oswaldo Cruz, Recife, 
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ABSTRACT 
 
 
This Thesis proposes a new methodology and its implementation for a Aedes aegypti 
surveillance system based on permanent georeferenced egg-collection using a 
modified ovitrap and Bacillus thuringiensis israelensis (Bti) coupled with a fully 
integrated Geographical Information System designed and implemented using open 
geo technologies. The methodology was applied and evaluated in two different cities 
with very distinct urban indicators and landscapes, in Recife and Santa Cruz do 
Capibaribe, in Pernambuco in the northeast of Brazil. The methodology proposed is 
supported by an intensive use of the web and free software to collect, store, analyze 
and disseminate information on the spatial-temporal patterns of the estimated density 
for the population of Aedes in order to provide information for the services to plan 
control interventions. The use of new technologies such as GPS, Geographic 
Information Systems, satellite images and a strong use of the Internet, showed its 
potential as an effective tool to help the fight against dengue. The implementation of 
the methodology in real cities showed that it is possible to insert new technologies 
into the routine service without great impact on operational costs and also proved to 
be of easy absorption by the field health workers and managers. The results 
presented in this Thesis reinforces, with empirical evidence produced for two cities 
with different population size, urban tissue complexity and health services 
arrangements, that a territorial based Aedes aegypti entomological surveillance 
guided by new geographical technologies and spatial methods can be fully integrated 
in the operational routine of the service with low impact on costs and training. The 
assessment of this real-world cities experiences indicates that these could be 
promising strategies for detecting and preventing Ae. aegypti population outbreaks 
and helps with the dengue control strategies. 
 
 
Keywords: Epidemiologic surveillance, Vector control, Geographic information 
systems, Remote sensing technology, Dengue - prevention & control, Aedes, 
Residence characteristics. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Nos últimos anos, enfrentamos um dos sérios problemas de saúde pública - a 

dengue ï doença infecciosa aguda, que ameaça a saúde de mais de 2,5 bilhões de 

pessoas em áreas urbanas, periurbanas e rurais dos trópicos e subtrópicos, com 

estimativa de 51 milhões de infecções a cada ano (KITTAYAPONG et al., 2008; 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2002). Cerca de 550 mil casos necessitam 

de hospitalização e pelo menos 20 mil morrem em conseqüência da doença 

(BRASIL, 2009). 

A forma clínica clássica é conhecida como dengue clássica ou febre da 

dengue e a forma grave, febre hemorrágica da dengue (FHD). O quadro clínico é 

amplo, apresentando desde uma síndrome febril inespecífica até quadros graves 

como hemorragia, choque e às vezes óbito. Causada por um arbovírus (vírus 

dengue ou DENV), possui 4 sorotipos (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4) que 

podem ser transmitidos pelo mosquito Aedes aegytpi, o principal vetor. Trata-se de 

um mosquito urbano, antropofílico (dada sua forte predileção pelo sangue humano), 

que está presente em quase todo o mundo. 

Notificada em mais de 100 países e territórios, a expansão geográfica da 

dengue tem sido facilitada pelos modernos meios de transporte e pela grande 

capacidade de adaptação do mosquito vetor face a conjunturas sociais e urbanas 

diferenciadas. A rápida expansão da urbanização, insuficiente abastecimento de 

água encanada, aumento do movimento de populações humanas dentro e entre 

países, e desenvolvimento e disseminação de resistência a inseticidas em 

populações do mosquito vetor são algumas das razões para o aumento da 

transmissão de dengue nos últimos anos (KITTAYAPONG et al., 2008). 

As áreas de maior risco são: América Central, América do Sul (exceto Chile, 

Paraguai e Argentina), América do Norte (México), África, Austrália, China, Ilhas do 

Pacífico, Índia, Sudeste Asiático e Taiwan.  

No Brasil, é considerada uma doença reemergente. A erradicação do vetor 

(Aedes aegypti) na década de 1930, levada a cabo para o controle da febre amarela, 

fez desaparecer também a dengue. No entanto, por volta de 1981 a doença voltou a 

atingir a Região Norte (Boa Vista, Roraima). A partir de 1995, a doença passou a ser 
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registrada em todas as regiões do país, sobretudo nas cidades onde as condições 

ambientais favorecem o desenvolvimento e a proliferação do vetor. 

O controle da dengue tem se tornado um desafio constante para 

pesquisadores e instituições de saúde no Brasil e no mundo, pois até o momento 

não há vacina, nem tratamento específico, e a única forma de reduzir a incidência da 

doença no mundo é através do controle do vetor. Práticas de Vigilância devem ser 

conduzidas de acordo com a realidade de cada região, valorizando os diferentes 

componentes: clínico, virológico, entomológico e epidemiológico (RODHAIN, 1996). 

O controle de vetores em uma concepção atualizada procura contemplar 

idéias de integração de métodos e estratégias. Entende-se dentro desse princípio 

que se devem trabalhar racionalmente diversos métodos dentro de um enfoque 

ecológico.  

Em 1996, o Ministério da Saúde (MS) deliberou como uma de suas 

prioridades o controle da dengue, instituindo o Plano de Erradicação do Aedes 

aegypti ï PEAa (BRASIL, 1996). Ao longo do processo de implantação desse 

programa observou-se a inviabilidade técnica de erradicação do mosquito a curto e 

m®dio prazos. ñO fracasso das campanhas de erradica­«o de vetores, com base no 

uso de inseticidas, trouxe de volta a proposta de controle, baseada na redução da 

densidade do vetor, de forma a interromper a transmissão ou baixar a incidência da 

doen­a em n²veis aceit§veisò (GOMES, 2002).  

Em 2002, o MS apresentou o Programa Nacional de Controle da Dengue 

(PNCD) que tem como objetivos a redução da infestação pelo Aedes aegypti, da 

incidência da dengue e da letalidade por febre hemorrágica de dengue (BRASIL, 

2002). Neste programa, a vigilância epidemiológica da dengue tem como objetivo 

reduzir o número de casos e a ocorrência de epidemias através de um conjunto de 

ações determinadas pelas vigilâncias: entomológica, de casos, laboratorial e em 

áreas de fronteira (BRASIL, 2002). 

Em 2009, o MS publicou as Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle 

de Epidemia de Dengue (DNPCED). De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 

2009), ño documento incorpora aprendizados resultantes da vigil©ncia, 

acompanhamento e assistência a pacientes de dengue, das ações de controle de 

vetores e da comunica­«o socialò. As DNPCED foram estruturadas para os 
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seguintes componentes: assistência ao paciente, vigilância epidemiológica, controle 

vetorial e comunicação e mobilização (BRASIL, 2009). 

De acordo com a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, a vigilância 

epidemiol·gica pode ser entendida como um ñconjunto de ações que proporcionam 

o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores 

determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de 

recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravosò 

(BRASIL, 2010). 

A Vigilância Entomológica pode ser entendida como a contínua observação e 

avaliação de informações originadas das características biológicas e ecológicas dos 

vetores, nos níveis das interações com hospedeiros humanos e animais 

reservatórios, sob a influência de fatores ambientais, que proporcionem o 

conhecimento para detecção de qualquer mudança no perfil de transmissão das 

doenças. Tem a finalidade de recomendar medidas de prevenção e controle dos 

riscos biológicos, mediante a coleta sistematizada de dados. A nova estrutura da 

vigil©ncia entomol·gica incorpora a ñintelig°nciaò, ou seja, an§lise das informa­»es 

sobre vetores para acompanhamento contínuo de indicadores (GOMES, 2002). 

Segundo Tauil (2002), o combate ao mosquito vetor apresenta limitações que 

vão desde a carência de legislação de apoio e/ou de práticas de fiscalização para 

eliminação de criadouros até a baixa eficiência dos métodos de inspeção vetorial e 

da aplicação de inseticidas. Tanto no PNCD como nas DNPCED as ações para a 

eliminação dos criadouros de mosquitos são orientadas pelo monitoramento dos 

índices de infestação por Aedes aegypti. No entanto, o sucesso destas ações 

depende muito da sensibilidade dos índices de infestação empregados. Os índices 

normalmente utilizados no Brasil (índice de infestação predial e índice de Breteau) 

não são indicadores precisos para avaliar o nível de infestação ou mesmo para 

indicar a inexistência da transmissão da doença (ARIAS, 2002; GOMES, 1998; 

REGIS et al., 2008), uma vez que não se sabe qual o limiar do índice de infestação 

abaixo do qual a transmissão da dengue seria interrompida.  

A armadilha de oviposição ou ovitrampa vem demonstrando ser um 

instrumento sensível e econômico para detectar a presença de Aedes aegypti e 

Aedes albopictus, principalmente quando os níveis de infestação das localidades 

estão tão baixos que o levantamento larvário não os revela (RAWLINS et al., 1998 
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apud BRAGA et al., 2000). Descrito por Fay e Eliason (1966), este método se baseia 

na identificação e contagem dos ovos de Aedes aegypti e Aedes albopictus em 

palhetas e permite detectar a infestação com sensibilidade muito maior do que os 

métodos convencionais de pesquisa larvária, além de permitir avaliar 

quantitativamente a intensidade da infestação localizada, distinguindo áreas com 

diferentes graus de risco (AI-LEEN; SONG, 2000; BRAGA et al., 2000; MELO 

SANTOS, 2009; MORATO et al., 2005; POLSON et al., 2002; REGIS et al., 2008). 

Outro problema que também deve ser considerado na vigilância da dengue no 

Brasil diz respeito aos dois principais sistemas de informação utilizados. Como 

afirma Barcellos et al. (2005), o Sistema de Informações sobre a Febre Amarela e 

Dengue (SISFAD), que registra as atividades de vigilância entomológica e o Sistema 

Nacional de Agravos de Notificação (SINAN), que registra os casos confirmados e 

suspeitos da doença, possuem lógicas e objetivos diferentes, dificultando o 

relacionamento entre seus dados. Essa vinculação é indispensável para se verificar 

a presença simultânea de infestação pelo vetor e casos da doença, condição para o 

surgimento de surtos de dengue (BARCELLOS et al., 2005). Além disso, é preciso 

entender como diminuir o impacto do encontro dos sistemas locais de informação 

com as bases nacionais. 

Pessanha et al. (2009), ao analisar os padrões das epidemias de dengue 

após a implantação do Plano Nacional de Controle da Dengue (PNCD), sugere a 

necessidade de alterações nas estratégias atualmente utilizadas e aprimoramento 

das ações de vigilância. 

A informação em saúde vem assumindo cada vez mais um papel de 

referência ímpar nas sociedades atuais (MORAES, 1998). Desrosiers (1996) enfatiza 

que as informações, em especial as informações estatísticas e territoriais, 

transportam os fenômenos da realidade para escalas apropriadas à visão humana, 

permitindo que se pense e aja à distância. Elas combinam elementos dispersos e 

heterogêneos de cotidiano, ampliando a capacidade humana de compreender e 

transformar a realidade.  

Assistimos hoje uma crescente possibilidade de acesso a um conjunto mais 

amplo de dados sócio-demográficos e ambientais: os censos de 2000 e de 2010 do 

IBGE, as imagens produzidas por satélites, os dados de localização obtidos através 

do uso de GPS, entre outros (SILVEIRA Jr., 2004). Da mesma forma, os sistemas 
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brasileiros de informação em saúde tiveram um crescimento acelerado nos últimos 

anos, especialmente com a implementação do SUS (BRASIL, 2004).  

Com a crescente disponibilidade de dados e com a melhoria dos sistemas de 

informação em saúde na escala local, pelo menos nas cidades grandes e médias, 

faz-se necessário pensar em como incorporar aos sistemas de vigilância sanitária as 

características necessárias para explorar a natureza territorial do dado de saúde.  

A utilização de tecnologias não proprietárias, baseadas em padrões e 

protocolos abertos no domínio geográfico, pode ser incorporada para melhorar a 

eficiência das estratégias de monitoramento e controle de doenças. Ao se incorporar 

na saúde, as tecnologias de bancos de dados geográficos, sistema de informação 

geográfica (SIG), sistema de posicionamento global (sigla em inglês GPS), 

sensoriamento remoto e métodos estatísticos espaciais, fornecemos melhores 

instrumentos para observação, no espaço e no tempo, dos agravos à saúde da 

população. 

Nesse contexto, foi desenvolvido um estudo no ©mbito dos projetos ñSistema 

de Apoio Unificado para Detecção e Acompanhamento em Vigilância 

EpidemioLógicaò (SAUDAVEL) e ñSistema de Monitoramento e Controle 

Populacional do Aedes aegyptiò (SMCP-Aedes). Estes projetos operam na mesma 

rede inter-institucional, contando com a colaboração de diferentes instituições: o 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), através da Divisão de 

Processamento de Imagens (DPI); a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

através do Laboratório de Estatística Espacial (LESTE); a Empresa de Informática e 

Informação do Município de Belo Horizonte (PRODABEL); a Universidade Federal 

do Paraná (UFPR), através do Departamento de Estatística, e a Fundação Oswaldo 

Cruz (FIOCRUZ), através do Departamento de Epidemiologia e Métodos 

Quantitativos em Saúde da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP) e dos 

Departamentos de Entomologia e Saúde Coletiva do Centro de Pesquisas Aggeu 

Magalhães (CPqAM). Contou também com o apoio da Fiocruz-PDTSP/Rede 

Dengue, do CNPq-MS-DECIT, da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do 

Estado de Pernambuco (FACEPE), da Secretaria Estadual de Saúde de PE e das 

Secretarias Municipais de Saúde de Recife e Santa Cruz do Capibaribe. 
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 O experimento foi realizado em dois municípios do estado de Pernambuco 

que possuem características urbanas distintas e estruturas para o serviço 

diferenciadas: Recife e Santa Cruz do Capibaribe.  

 

 

1.1 Relevância 

 

 

 O desafio do estudo, dentre outros, foi a utilização de geotecnologias 

adquiridas sem custos e que podem ser modificadas de acordo com as 

necessidades de utilização, agregando valor de uso às informações em saúde, seja 

para os gestores de saúde, gestores de informações e/ou representantes da 

população organizada.  

 Espera-se contribuir com o desenvolvimento de um novo instrumento de 

apoio à vigilância epidemiológica que, ao restabelecer a natureza geográfica do 

dado de saúde, habilite a capacidade de integração entre os sistemas de informação 

disponíveis e que amplie o potencial de análise e de produção de novas 

informações. 

 

 

1.2 Objetivo 

 

 

O objetivo desta tese é a estruturação de um modelo de uso integrado de 

geotecnologias abertas, em particular os bancos de dados geográficos e sistemas 

de informações geográficas com o uso auxiliar de imagens de sensoriamento remoto 

e dados de GPS.  

 Este modelo constitui um instrumento de tecnologia da informação auxiliar 

aos serviços de vigilância de endemias urbanas, em particular, na operacionalização 

de estratégias de monitoramento e controle (entomológico) em escala intra-urbana e 

com foco na dengue e no seu vetor, o Aedes aegypti.  
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2. PROPOSTA METODOLÓGICA 
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2 PROPOSTA METODOLÓGICA 

 

 

2.1 Base conceitual 

 

 

2.1.1 Aspectos relacionados ao vetor 

 

 

Ao longo das últimas quatro décadas o sucesso do controle da dengue 

raramente foi alcançado e nunca se sustentou (REITER et al., 1997). A alta 

eficiência do mecanismo de transmissão do vírus, combinada com aspectos 

peculiares da biologia do Aedes aegypti, seu principal vetor, contribuem para 

epidemias explosivas de dengue (REGIS et al., 2008).  

Características próprias, resultantes da sua adaptação evolutiva ao ambiente 

urbano, fazem do Aedes aegypti uma espécie mais difícil de monitorar e de controlar 

do que outros culicídeos urbanos, segundo Regis et al. (2008), que citam algumas 

destas particularidades biológicas: o comportamento de larvas e pupas que dificulta 

grandemente o monitoramento de formas aquáticas; a dispersão dos ovos, 

depositados em uma enorme variedade de tipos de recipientes com água, 

transformando em um real desafio a detecção e o controle desta espécie pelo uso 

de larvicidas; a resistência dos ovos à dessecação permitindo a permanência de 

estoques invisíveis no ambiente em períodos de estiagem. Estes aspectos tornam 

muito árduas as tarefas de localizar os numerosos criadouros e de visualizar larvas e 

pupas, o que parece ser a principal causa da baixa eficiência dos programas que se 

apóiam na pesquisa larvária e no uso de larvicidas para monitoramento e controle 

deste mosquito (REGIS et al., 2009). 

Soma-se a isto o fato de que os múltiplos e freqüentes repastos sanguíneos 

da fêmea Aedes, outra especificidade desta espécie, ampliam as oportunidades de 

inoculação viral. 

O grande desafio que tem sido o controle da transmissão dos DENV tem 

estimulado muitos estudos da biologia do vetor, seu comportamento e sua relação 

com o espaço urbano. Resultados de pesquisas recentes têm contribuído para 
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questionar e rever alguns aspectos que eram tidos como fixos, adequados, 

verdadeiros sobre deslocamento e dispersão em áreas urbanas, taxa de 

sobrevivência da espécie, comportamento e sítios de oviposição e de 

desenvolvimento larval, eficiência dos índices comumente utilizados pelos 

programas de controle, entre outros exemplos (REITER, 2007). Estas novas 

observações apontam para a necessidade de leituras novas para o comportamento 

do vetor e de sua dinâmica populacional e ocupação de territórios em ambientes 

urbanos muito mais complexos hoje do que há 20 anos. Esta releitura parece ser 

fundamental para a definição de novas estratégias de monitoramento e controle 

vetorial. 

A menos que novas e inovadoras abordagens possam ser desenvolvidas, o 

controle efetivo do Aedes aegypti pode nunca se tornar uma realidade (REITER, 

2007). Portanto, precisamos reposicionar as estratégias de monitoramento para, 

junto com isso, entender e melhorar a eficiência das estratégias de controle. É em 

função dessa nova lógica que estamos propondo a utilização de tecnologias de base 

espacial como instrumento da vigilância. 

 

 

2.1.2 O território como mediação no controle vetorial 

 

 

Obviamente, os grandes problemas que afetam a saúde da população no 

mundo contemporâneo, sejam eles ambientais, econômicos, políticos e sociais, 

ocorrem no contexto geográfico. O espaço, objeto da geografia, vem cada vez mais 

se incorporando como uma categoria de estudo privilegiada para a investigação do 

processo saúde-doença nas populações (COSTA; TEIXEIRA, 1999).  

A relação entre saúde da população e as condições ambientais dos lugares 

não é idéia nova. O paradigma hipocrático, geralmente considerado a matriz do 

pensamento médico do mundo ocidental, já considerava o ambiente das cidades um 

foco de agravos à saúde. Se as doenças eram compreendidas como o desequilíbrio 

de diferentes fluidos (sangue, água, bílis e fleuma), por sua vez a saúde era vista 

como o resultado do equilíbrio entre estes fluidos em função das condições 

ambientais dos lugares (GRMEK, 1999).  
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Atualmente, tanto a epidemiologia quanto a geografia da saúde aceitam como 

premissa geral que os padrões de morbi-mortalidade e saúde não ocorrem de forma 

aleatória em populações humanas, mas sim em padrões ordenados que refletem 

causas subjacentes (CURSON, 1986 apud SANTOS; BARCELLOS, 2006). A 

situação de saúde das pessoas é comumente influenciada por fatores ambientais 

ligados à forma de ocupação do espaço geográfico. Segundo Tauil (2002), a 

urbanização desordenada e o saneamento básico inadequado, particularmente 

quanto ao abastecimento de água e à coleta de lixo, têm levado a um aumento no 

número de criadouros potenciais de Aedes aegypti. 

É no território, portanto, onde acontecem as relações entre os diferentes 

agentes que participam de sua formação. De acordo com Santos (2007) o território é 

o lugar em que desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, 

todas as forças, todas as fraquezas, isto é, onde a história do homem plenamente se 

realiza a partir das manifestações da sua existência. O espaço (território) geográfico 

é caracterizado por um conjunto de fixos e fluxos (SANTOS, 1999). Os fixos 

representados pelo conjunto de elementos naturais ou artificiais detectáveis 

visualmente no espaço geográfico; e os fluxos, pelos movimentos, atividades e 

relações naturais (bio-geo-físicos) e sociais.  

Na organização das práticas de vigilância da saúde, o reconhecimento do 

território é fundamental para identificar e interpretar a organização e dinâmica das 

populações que nele habitam, as condições de vida da população e as diferentes 

situações ambientais que os afetam (BARCELLOS; MONKEN, 2007). Na 

transmissão de arboviroses, os aspectos relacionados ao ambiente, à população 

humana, ao agente patógeno e, principalmente, ao inseto vetor compõem os 

indicadores que estruturam a vigilância entomológica, que tem a atribuição, portanto, 

de quantificá-los e estratificá-los, espacial e temporalmente, para o 

acompanhamento do padrão de transmissão (DONALISIO; GLASSER, 2002). 

Existem muitas formas de se conhecer melhor o espaço em que vivemos e 

atuamos. Os mapas são instrumentos extremamente úteis que nos auxiliam nesta 

tarefa. Eles permitem que representemos alguns aspectos concretos do espaço 

geográfico (SANTOS; BARCELLOS, 2006). No entanto, é preciso deixar claro que o 

mapa é apenas uma representação de alguns aspectos do território e não do 

território em todas as suas dimensões. 
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No estudo da dengue, indicadores populacionais do vetor, obtidos por 

amostragem, podem ser utilizados para representar o estabelecimento ou a 

ocupação do território pela população do mosquito no território.  

O Aedes aegypti apresenta ampla dispersão no mundo. Pode ser descrito 

como um mosquito tropical ou subtropical - dada sua incapacidade de suportar 

invernos muito rigorosos - que concentra sua distribuição geográfica entre as 

latitudes 35º Norte e 35º Sul, podendo ser encontrado, embora raramente, em 

regiões temperadas com temperaturas de até 20ºC (CONSOLI; LOURENÇO-DE-

OLIVEIRA, 1994; EDMAN et al., 1998).  

Encontrado principalmente onde existem atividades antrópicas intensas, que 

favorecem sua proliferação, é basicamente, um mosquito domiciliado que se 

relaciona muito estreitamente com os seres humanos. Os recipientes artificiais, tão 

abundantemente proporcionados pela moderna sociedade industrial, são seus mais 

importantes criadouros, tornando-se essenciais para a produção e manutenção de 

grandes populações. 

O Aedes albopictus também se estabeleceu em várias partes do mundo, 

especializando-se em colonizar diferentes tipos de criadouros, tanto em habitats 

silvestres como ambientes urbanos (GOMES, 1998). 

A escolha de um indicador de intensidade de infestação por estes mosquitos 

pode ser orientada pela amostragem de uma das fases de seu desenvolvimento - 

ovo, larva, pupa ou adulto ï com o objetivo de estimar a população vetora em um 

determinado espaço geográfico (GOMES, 1998). 

O parâmetro básico utilizado para a análise quantitativa e qualitativa do 

indicador entomológico é a freqüência com que ele se manifesta no território. 

Os indicadores entomológicos ï que são formados por características 

biológicas e comportamentais, complementadas por aspectos sócio-espaciais e 

climáticos - se traduzem, operacionalmente, pela possibilidade de se organizar, 

dirigir e avaliar as atividades de controle e monitoramento. Assim sendo, quanto 

mais próximo o indicador expressar a intensidade de transferência de um patógeno e 

o risco de adoecimento humano, mais adequada terá sido sua escolha. Quanto 

maior for, também, o conhecimento sobre a biologia, o comportamento, a influência 

do ambiente sobre a distribuição da espécie vetora, maior será sua precisão. Cabe, 

portanto, à vigilância entomológica, a tarefa de construí-los (GOMES, 2002). 
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A armadilha de oviposição, ou ovitrampa - modelo simples de armadilha para 

coleta de ovos de Aedes spp (FAY; ELIASON, 1966) - tem se mostrado um método 

eficiente para o monitoramento de áreas infestadas por Aedes aegypti e Aedes 

albopictus, sendo, para este fim, superior à pesquisa larvária (ACIOLY, 2006; MELO 

SANTOS, 2009; REGIS et al., 2008). O primeiro registro da aplicação de tais 

armadilhas, como ferramenta complementar para controle de Aedes aegypti foi feito 

em Singapura (CHAN et al., 1973). 

Em países onde a dengue é endêmica, as ovitrampas são especialmente 

úteis para avaliar o impacto de medidas de controle visando impedir a dispersão da 

população do Aedes aegypti em uma determinada área. As ovitrampas podem 

também ser usadas para determinar a presença ou a ausência de populações do 

Aedes aegypti em áreas onde medidas de controle estão sendo aplicadas (REITER 

et al., 1991). 

 

 

2.1.3 Tecnologias de apoio à Vigilância Vetorial Integrada em Base 

Territorializada 

 

 

As complexidades das novas realidades do Brasil urbano sugerem novas 

abordagens no enfrentamento das doenças transmissíveis no contexto da saúde 

pública. Para ampliar a capacidade do setor saúde no controle das doenças 

transmissíveis é necessário desenvolver novos instrumentos e modelos para a 

prática da vigilância epidemiológica, incorporando aspectos ambientais, detecção 

precoce de número de casos, identificadores de riscos e métodos automáticos e 

semi-automáticos que permitam a detecção de surtos e o seu acompanhamento no 

espaço e no tempo (MONTEIRO, 2003).  

Nos últimos anos, a saúde pública também vem sendo favorecida pelo 

desenvolvimento da informática. O aporte de tecnologias que lidam com as questões 

territoriais e temporais, comumente chamadas de geotecnologias, tem sido 

fundamental no desenvolvimento dessas novas abordagens e pode auxiliar, 

sobremaneira, às práticas de vigilância à saúde e, em particular, de vigilância 

vetorial. Ao incorporar na vigilância as tecnologias de Bancos de Dados Geográficos, 
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Sistemas de Informação Geográfica (SIGs), Sistema de Posicionamento Global 

(GPS), Sensoriamento Remoto e Métodos Estatísticos Espaciais, fornecemos 

melhores instrumentos para observação, no espaço e no tempo, do impacto da 

dengue e de outros agravos à saúde da população. 

Atualmente, estas tecnologias estão presentes e são necessárias durante os 

processos de obtenção de dados espaciais, de construção da base de 

representação digital do território, de manipulação e análise dos dados espaço 

temporais, bem como na criação de mapas que podem ser constantemente 

atualizados e que, portanto, permitem compreender melhor os problemas de saúde 

no espaço geográfico. Além disso, essas tecnologias permitem a obtenção de 

informações espaciais de forma rápida, precisa e com baixo custo, quando 

comparadas aos métodos tradicionais.  

O georreferenciamento de eventos de saúde e a identificação de áreas ou 

situações de risco pressupõem a utilização de Sistemas de Informações Geográficas 

com base na cartografia digital, que vêm sendo utilizados em análise espacial de 

dados de saúde (ASSUNÇÂO et al., 1998; BARCELLOS et al., 1998; CÂMARA, 

2001; CARVALHO, 2000; FUKS, 2002; LAPA, 2003; MONTEIRO, 2005; 

PORTUGAL, 2003; SOUZA, 2003). 

 

 

2.1.3.1 Geoprocessamento, Sistema de Informações Geográfica (SIG) e 

Sistemas Gerenciadores de Bancos de Bados (SGBD) 

 

 

De acordo com Câmara e Davis (2001), geoprocessamento é a disciplina do 

conhecimento que utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o tratamento 

da informação geográfica. Estas técnicas constituem-se em ferramentas importantes 

para a geração, manipulação, análise e integração de informações espaciais, 

sobretudo relativas ao meio ambiente, podendo subsidiar o processo de tomada de 

decisão e orientação de políticas públicas (GUIMARÃES, 1999). 

As técnicas de geoprocessamento são normalmente disponibilizadas em 

Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) que, de acordo com Câmara (1996), 

podem ser definidos como sistemas automatizados, usados para armazenar, 
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analisar e manipular dados geográficos, ou seja, dados que representam objetos e 

fenômenos em que a localização geográfica é uma característica inerente à 

informação e indispensável para analisá-la.  

 Num SIG os dados geográficos são organizados em camadas (Figura 1) que 

facilitam a visualização, o questionamento, o entendimento e a interpretação de 

fenômenos espaço-temporais, e revelam relações, padrões e tendências na forma 

de mapas, relatórios e gráficos. 

 

 

Figura 1 - Representação de dados num SIG. 
Fonte: Adaptado de NOAA (2010). 

 

As aplicações de geoprocessamento em SIGs envolvem dois grupos de 

dados espaciais: geo-campos e geo-objetos (GOODCHILD, 1992). 

Os geo-campos são variações espaciais contínuas usadas para representar 

dados distribuídos espacialmente (CÂMARA, 1995), tais como mapas de solo e 

dados meteorológicos espacializados. Os geo-campos não possuem identificação e 

nem podem ser individualizados. Por conseguinte, sua representação gráfica, 

resultante de uma classificação com base em alguns atributos, é tratada apenas 

como pertencente a certa classe que a descreve. Os geo-campos correspondem na 

prática a dados temáticos, imagens de sensoriamento remoto, modelos numéricos 

de terreno etc. 
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Os geo-objetos são dados individualizáveis que descrevem objetos do mundo 

real em termos do seu posicionamento em relação a um sistema de coordenadas, de 

seus atributos e das relações topológicas existentes (CÂMARA, 1995). Topologia é a 

estrutura de relacionamentos espaciais (vizinhança, proximidade, pertinência) que 

podem se estabelecer entre os objetos geográficos (CÂMARA; MEDEIROS, 1998). 

Os objetos geográficos podem estar associados a várias representações gráficas 

(polígonos, pontos etc.) e seus atributos são armazenados em um banco de dados 

convencional, que permite ao sistema analisá-los e exibi-los segundo os interesses 

do usuário. Municípios, bairros, setores censitários e pontos de instalação de 

armadilhas são exemplos de dados espaciais que podem ser tratados como geo-

objetos. 

Além de promoverem a integração entre os geo-objetos e os geo-campos, os 

SIGs possuem a capacidade de analisar, de forma espacial, uma grande variedade 

de dados em amplas regiões geográficas, para a extração de novas informações 

pertinentes à tomada de decisões, permitindo que a ação de cada fator isolado e, 

em conjunto, seja avaliada rapidamente (CÂMARA; MEDEIROS, 1998).  

Os SIGs podem ser estruturados seguindo uma arquitetura dual ou integrada. 

Na arquitetura dual, um Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD) 

relacional é utilizado para armazenar os atributos convencionais, sendo as 

representações geográficas guardadas em arquivos separados. Quando a 

arquitetura integrada é empregada, não há essa divisão de fontes de dados e todos 

os dados são armazenados em um único SGBD (CASANOVA et al., 2005).  

Os SGBDs se propõem a gerenciar grandes volumes de informação, com 

eficiência performática, possuindo recursos para sua modelagem lógica, esquemas 

de segurança contra falhas e acesso indevido e a possibilidade de se fazer acessos 

simultâneos e de forma remota (PRESSMAN, 2002).  

Exemplos de SGBDs são o Oracle, o MS SQL Server, o MySql e o 

PostgreSQL. Alguns SGBDs, como o Oracle, em seu módulo Spatial, e o Postgres, 

em seu módulo PostGIS, já possuem a habilidade de lidar com informações 

espaciais (FERREIRA et. al., 2002). Para outros, é possível complementá-los com 

uma camada adicional de software que, entre outras coisas, possa conferir esta 

capacidade ao sistema. Um exemplo desta camada de software é a TerraLib 

(http://www.terralib.org). 
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Como exemplo de software de SIG, temos o TerraView 

(www.dpi.inpe.br/terraview) que é um aplicativo geográfico gratuito e de código 

aberto, construído sobre a biblioteca de geoprocessamento Terralib, tendo como 

principal objetivo apresentar uma fácil visualização de dados geográficos com 

recursos de consulta e principalmente de  análise  dos dados. É um projeto da 

Divisão de Processamento de Imagens do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(DPI-INPE) com a participação do Grupo de Tecnologia em Computação Gráfica da 

PUC-Rio (Tecgraf - PUC Rio), do Laboratório de Estatística Espacial da UFMG 

(LESTE ï UFMG) e da Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais 

(FUNCATE).  

 O TerraView  manipula dados vetoriais (pontos, linhas e polígonos) e 

matriciais (grades e imagens), ambos armazenados em SGBD relacionais ou geo-

relacionais, incluindo ACCESS, PostGress, MySQL e Oracle. Ele permite a criação 

de mapas temáticos com os mais diferentes tipos de legendas, além de ser 

compatível com dados nos formatos MID/MIF, shapefile e Tab/Geo. 

 

 

2.1.3.2 Sistema de Posicionamento Global 

 

 

Quando se trata de obter dados georreferenciados com eficiência e 

praticidade, o Sistema de Posicionamento Global (GPS) é atualmente o meio mais 

eficaz. O GPS (sigla em ingl°s ñGlobal Positioning Systemò) ou NAVSTAR-GPS 

(Navigation Satellite with Time and Ranging) é um sistema de posicionamento 

baseado em satélites artificiais que foi desenvolvido nos anos 70 pelas forças 

armadas dos Estados Unidos da América. Apesar de possuir características de um 

sistema militar, atualmente pode ser utilizado em muitas situações para o uso civil.  

O segmento espacial do sistema americano é constituído por 24 satélites que 

orbitam a Terra em um período aproximado de 12 horas siderais, a 

aproximadamente 28.000 Km de altitude (Figura 2). Existem seis planos orbitais, 

igualmente espaçados de 60 graus, cada plano orbital é ocupado por 4 satélites, 

permitindo na teoria que o receptor GPS reconheça entre 4 e 8 satélites em qualquer 

parte da superfície terrestre.  



Pontos e linhas, pontes e retalhos: as experiências...   SILVEIRA JR, J. C.           33            

 

 

 

 

Figura 2 - Constelação de satélites do GPS. 
Fonte: GPS Center Comércio de Eletrônicos (2010). 

 

Todos os satélites são monitorados permanentemente e tem a sua posição no 

espaço conhecida. Essas posições são transmitidas da Terra aos satélites, que por 

sua vez as retransmitem seu sinal. A distância entre o receptor e o satélite é 

calculada pelo tempo que o sinal (códigos C/A e P) gerado no satélite leva para 

chegar até a antena receptora. O código P está reservado ao governo norte 

americano e usuários autorizados, portanto os usuários civis só podem determinar a 

distância através da sintonia do código C/A.  

A partir de quatro satélites determina-se a posição de um ponto na superfície 

terrestre. O conhecimento da posição de cada um dos quatro (ou mais) satélites e 

das respectivas distâncias até a antena do receptor permite utilizá-los como pontos 

de referência para determinar posições na Terra (GOMES, 2001). 

Preocupados com o uso inadequado, os militares americanos implantaram 

duas opções de precisão: para usuários autorizados (eles mesmos) e usuários não-

autorizados (civis). Uma técnica que afetava o tempo e a posição dos satélites, 

conhecida por disponibilidade seletiva, era utilizada para degradar a acurácia da 

posição obtida pelos receptores de usuários não autorizados. Esta degradação fazia 

com que as posições 2D (X, Y) fossem determinadas com erro da ordem de 100 m 

(Figura 3A). Porém, em maio de 2000, após quase uma década da sua 

implementação, a disponibilidade seletiva foi desativada pelo presidente norte-
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americano, fazendo com que o erro diminuísse e permanecesse em torno dos 15 m 

(Figura 3B), permitindo o uso extensivo do GPS no mundo. Nos últimos anos, o GPS 

tem sido utilizado com muita freqüência também na área da saúde principalmente 

porque grande parte das aplicações dessa área não necessita de alta precisão. 

 

 
Figura 3 - Acurácia da posição obtida por receptores GPS antes (A) e depois (B) da disponibilidade 

seletiva. 
Fonte: modificada pelo autor baseada em anotações de aulas. 

 

 

2.1.3.3 Sensoriamento Remoto 

 

 

Sensoriamento remoto pode ser definido como a arte e a ciência de se obter 

informações acerca de objetos presentes na superfície terrestre sem contato físico 

com os mesmos (JENSEN, 2000; MOREIRA, 2005; NOVO, 2008). Um sensor 

remoto é um sistema capaz de detectar, medir e registrar a Radiação 

Eletromagnética (REM) emitida ou refletida pela superfície terrestre. Um sensor 

remoto óptico é constituído, basicamente, de um coletor que intercepta a radiância 

vinda do alvo e a direciona para um conjunto de detectores. Estes transformam a 

radiância em sinal elétrico, cuja intensidade é transformada num valor numérico 

digital que, em se tratando de sensores orbitais, pode ser armazenado a bordo do 

satélite, ou transmitido para receptores em Terra (CANADA CENTRE FOR REMOTE 

SENSING, 2007). 

Os sensores remotos podem registrar a radiância em diferentes intervalos de 

comprimento de onda do espectro eletromagnético, denominados bandas ou canais 

B A 
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espectrais. Contudo, nem todo o espectro eletromagnético pode ser medido por um 

sensor remoto. Os constituintes atmosféricos (oxigênio, ozônio, vapor dô§gua, g§s 

carbônico etc.) absorvem parte da radiação solar incidente, que, conseqüentemente, 

não alcança a superfície da Terra. Entretanto, em alguns intervalos de comprimento 

de onda, esta absorção é relativamente pequena, sendo denominadas janelas 

atmosféricas, ou seja, nesses intervalos a atmosfera é praticamente transparente à 

REM (CANADA CENTRE FOR REMOTE SENSING, 2007). Desta forma, o 

posicionamento das bandas espectrais dos sistemas sensores deve estar entre os 

limites desses intervalos. 

Os sensores remotos operam em diferentes bandas espectrais 

simultaneamente, sendo que o número de bandas e a dimensão do intervalo de 

comprimentos de onda dessas bandas, comumente denominada de largura da 

banda, definem a resolução espectral. A resolução espectral será tanto maior, 

quanto maior o número e mais estreitas forem as bandas posicionadas numa faixa 

espectral em que opera o sistema sensor. O posicionamento e a resolução espectral 

das bandas são características muito importantes, pois determinarão, em conjunto 

com as resoluções espacial e radiométrica, a capacidade de um sensor em 

discriminar ou representar os alvos em uma área imageada (MATHER, 1999). 

De uma forma geral, os sensores remotos são especificados para atender 

distintas aplicações, que requerem características próprias quanto ao número, 

posicionamento e largura espectral das bandas. Assim, os sensores ópticos orbitais 

geralmente possuem três bandas na porção do visível, uma banda na porção do 

infravermelho próximo e uma ou duas bandas na porção do infravermelho médio do 

espectro eletromagnético. Alguns sensores remotos possuem ainda uma banda 

centrada em comprimentos de onda maiores, correspondentes ao infravermelho 

termal, para medir a radiância emitida pelos alvos da superfície terrestre. Outros 

sensores possuem uma banda denominada pancromática, cuja faixa espectral é 

larga e se estende desde o visível ao infravermelho próximo. 

A resolução espacial está relacionada à área da superfície terrestre imageada 

instantaneamente pelo sistema sensor (IFOV; Instantaneous Field of View), que, 

após ser reamostrada, é representada por um elemento na imagem digital 

denominado pixel. A radiância vinda dessa área e detectada pelo sensor em uma 

determinada banda espectral é posteriormente transformada em nível de cinza do 
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pixel da imagem digital. Assim, quanto menor for a área da superfície terrestre 

individualizada pelo sistema sensor, maior será sua resolução espacial e, 

conseqüentemente, menor será o objeto possível de ser individualizado. No entanto, 

é possível distinguir objetos que são consideravelmente menores que a resolução 

espacial, em função do contraste destes em relação aos adjacentes, embora, muitas 

vezes, tais objetos só possam ser reconhecidos em função do contexto geral da 

imagem (SCHOWENGERDT, 1997). 

A resolução espacial está intimamente ligada à largura da superfície terrestre 

imageada (FOV; Field-of-View) em cada período orbital do satélite e, 

conseqüentemente, à resolução temporal. Em geral, a largura da faixa de 

imageamento é dada pelo número de células (detectores) da barra de detectores 

presente no sistema sensor versus a resolução espacial. Ou seja, quanto maior a 

resolução espacial, menor a área da superfície terrestre individualizada por cada 

detector, para um dado sensor. Conseqüentemente, menor será a largura da faixa 

imageada em cada passagem do satélite, que levará mais tempo para fazer o 

recobrimento total da Terra, implicando numa menor resolução temporal. Por outro 

lado, um sensor que possui uma baixa resolução espacial consegue imagear uma 

faixa maior da superfície terrestre em cada passagem, resultando em uma maior 

resolução temporal (MATHER, 1999).  

A resolução temporal pode ser genericamente definida pelo intervalo de 

tempo decorrido entre duas passagens consecutivas do satélite sobre um mesmo 

ponto da superfície terrestre. Em sistemas sensores que fazem o imageamento 

sistemático da Terra, o conceito de resolução espacial está intimamente relacionado 

ao tempo necessário para a obtenção de duas imagens de um mesmo local. 

Entretanto, alguns sistemas sensores possuem a capacidade de adquirir imagens 

em visada lateral para imagear áreas localizadas à esquerda ou à direita em relação 

à órbita real do satélite. Isto permite aumentar a freqüência de observações em uma 

determinada área de interesse, além de possibilitar a visão estereoscópica. Porém, o 

imageamento de uma área localizada fora da visada vertical do sensor compromete 

o imageamento sistemático de uma área localizada na órbita original. Como 

conseqüência, tais sensores não fazem a cobertura sistemática do globo terrestre, 

pois adquirem imagens em locais pré-determinados por solicitações do usuário final. 

Outra forma de reduzir o período de obtenção de imagens de um mesmo local é a 
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utilização de um conjunto de satélites com sensores similares e com órbitas 

intercaladas. 

A resolução radiométrica está relacionada à capacidade de um sistema 

sensor em discriminar pequenas variações na quantidade de radiância refletida ou 

emitida pelos alvos. Para representar essas variações no formato de uma imagem 

digital, os diferentes valores do sinal são quantizados em uma escala binária e 

representados através de uma escala monocromática, onde ao sinal com 

intensidade zero é atribuído o preto e ao sinal de máxima intensidade é atribuído o 

branco. Para se expressar a resolução radiométrica emprega-se a expressão 2n, 

sendo ñnò o n²vel de quantiza­«o da imagem, ou seja, o n¼mero de bits utilizado na 

geração da imagem digital. A maioria das imagens geradas a partir de sensores 

remotos utiliza uma quantização de 8 bits. Desta forma, a quantidade de níveis de 

cinza possível de ser representada na imagem é dada por 28, ou seja, 256 

(MATHER, 1999). 

 

 

2.2 Um arcabouço conceitual com o uso de Tecnologias de Informação 

Espacial para Programas de Vigilância Vetorial Integrada em Base 

Territorializada1 

 

 

A Figura 4 mostra a arquitetura ou arcabouço conceitual que serviu como 

modelo base para o desenvolvimento do projeto. 

 

                                                 
1
 Este subitem está baseado nos artigos publicados pelo grupo de pesquisas da rede 

SAUDAVEL do qual faço parte e sou co-autor (REGIS et al., 2008, 2009). 
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Figura 4 - Modelo operacional de uso das tecnologias de informação espacial. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

  

 A arquitetura envolve um Banco de Dados Geográficos (BDG) onde é 

possível armazenar os diferentes tipos de dados digitais que compõem a 

representação do território de interesse para a vigilância. Este BDG estará localizado 

em uma servidora e poderá ser acessado, através da web, por plataformas remotas. 

O acesso ao BDG pode ser feito por usuários cadastrados no sistema, através de 

um aplicativo de SIG que permita conexão remota ou por navegadores web padrões 

com a utilização de uma interface especialmente desenvolvida para os propósitos da 

vigilância. 

 O aplicativo de SIG é utilizado no processo de criação e estruturação da base 

de dados. Este aplicativo é responsável pela inserção dos dados da base 

cartográfica e pela visualização, manipulação e análise dos dados espaciais.  

 Uma interface web é utilizada para inserção (povoamento) remota de dados 

cadastrais obtidos durante as atividades de campo.  
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 Scripts operacionais de análise espacial também fazem parte do sistema. 

Estes scripts podem ser executados por um aplicativo específico de análise espacial 

ou em associação com o aplicativo de SIG ou com a interface web. 

 Relatórios estatísticos em diversos formatos e outros resultados da análise 

espacial serão emitidos por qualquer um dos componentes do sistema e estes 

resultados poderão retroalimentar o BDG. 

 

 

2.3 Recife-SAUDAVEL e SMCP-Aedes: implementações para a Vigilância 

Vetorial em Dengue2 

 

 

Os projetos Recife-SAUDAVEL e Sistema de Monitoramento e Controle 

Populacional (SMCP-Aedes) (www.dpi.inpe.br) são materializações de sistemas que 

utilizam a arquitetura anteriormente apresentada. Nestes sistemas os componentes 

tecnológicos foram implementados para dar suporte ao monitoramento e controle do 

vetor da dengue, porém em situações específicas quanto aos propósitos dos 

experimentos. O projeto Recife-SAUDAVEL, desenvolvido numa primeira etapa, 

tinha como componente principal a experimentação ou o desenvolvimento 

metodológico e, como componente secundária, a funcionalidade, ou seja, o controle 

vetorial propriamente dito. O SMCP-Aedes, desenvolvido posteriormente, utilizou 

grande parte das experiências desenvolvidas no projeto Recife-SAUDAVEL e, 

portanto, sua componente principal foi a funcionalidade enquanto que a 

experimentação estava em segundo plano. A Figura 5 apresenta uma visão geral 

esquemática dessa arquitetura após a implementação das tecnologias de 

informação espacial. 

 

                                                 
2
 Este subitem está baseado nos artigos publicados pelo grupo de pesquisas da rede 

SAUDAVEL do qual faço parte e sou coautor (REGIS et al., 2008, 2009). 
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Figura 5 - Visão esquemática das tecnologias implementadas no SMCP-Aedes. 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Nessa arquitetura, um Banco de Dados Geográficos (BDG) foi usado como 

repositório dos dados dos projetos (vetoriais, matriciais e atributos descritivos) e a 

gerência desses dados foi feita através do Sistema Gerenciador de Banco de Dados 

(SGBD) MySQL. A contagem dos ovos foi inserida no banco de dados usando uma 

interface baseada na web que foi desenvolvida pela rede SAUDAVEL (MONTEIRO 

et al., 2002) no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais-INPE e na Fiocruz-PE. 

Além da contagem de ovos, o BDG contém dados demográficos na escala de 

setores censitários, imagens de satélite da região e todas as informações 

disponíveis para o mapeamento dos locais onde as ovitrampas foram instaladas. 

Para a visualização dos dados geográficos bem como para a realização de 

algumas consultas e análises espaço-temporais dos dados armazenados, foi 

selecionado o TerraView (www.dpi.inpe.br/terraview), um aplicativo de SIG 

construído sobre a biblioteca de geoprocessamento TerraLib (www.dpi.inpe.br). Ele 

fornece uma maneira fácil de navegar na base de dados geográficos, como nas 

imagens de satélites de sensoriamento remoto, fotografias das armadilhas, dados 

censitários etc. 
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Para executar algumas análises estatísticas espaciais e produzir os relatórios 

necessários para tomada de decisão de modo automático, scripts operacionais 

foram desenvolvidos utilizando a linguagem de programação do pacote estatístico R. 

O Art foi utilizado para integrar a biblioteca TerraLib com o R (www.rproject.org) e, 

dessa forma, executar as análises específicas do sistema.  

Para a modelagem dos dados do BDG foi definido um esquema conceitual 

(Figura 6) que representasse adequadamente as aplicações geográficas de 

monitoramento e controle do vetor da dengue dos projetos Recife-SAUDAVEL e 

SMCP-Aedes. Este esquema resultante da modelagem foi baseado na notação do 

modelo Geo-OMT proposto por Borges et al. (2001). Um modelo de dados é um 

conjunto de conceitos que podem ser usados para descrever a estrutura e as 

operações em um banco de dados (ELMASRI; NAVATHE, 2004). A característica 

básica de um modelo de dados, como o próprio termo explicita, é que ele é uma 

abstração da realidade. Um modelo conceitual de dados fornece uma base formal 

(notacional e semântica) para ferramentas e técnicas usadas para suportar a 

modelagem de dados. Modelagem de dados é o processo de abstração onde 

somente os elementos essenciais da realidade observada são enfatizados, 

descartando-se os elementos não essenciais (LISBOA; IOCHPE, 1999). 
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Figura 6 - Esquema conceitual da modelagem do BDG para o monitoramento e controle da dengue. 

Fonte: elaborado pelo autor. 



Pontos e linhas, pontes e retalhos: as experiências...   SILVEIRA JR, J. C.           43 

 

 

 

2.4 Duas experiências: Recife e Santa Cruz do Capibaribe 

 

 

Nos dois capítulos seguintes serão apresentadas duas experiências relativas 

à implantação de uma estratégia de vigilância com aporte de novas tecnologias de 

observação do território. Estas experiências iniciaram em 2004, com a implantação 

do projeto SAUDAVEL, e se estendem até os dias atuais (2010), com o 

desenvolvimento do SMCP-Aedes. Refere-se aos estudos realizados em duas 

cidades pernambucanas: Recife e Santa Cruz do Capibaribe (Figura 7). 

 

 

Figura 7 - Localização de Recife e de Santa Cruz do Capibaribe. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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3 EXPERIÊNCIA EM RECIFE 

 

 

3.1 Principais aspectos do município3 

 

 

Recife, capital do Estado de Pernambuco, está localizado às margens do 

Oceano Atlântico, a 8Ü03'14ò S, 34º52'52ò W, na mesorregião metropolitana do 

Recife, região Nordeste do Brasil. Por sua importância político-administrativa e 

cultural e tamanho da população, caracteriza-se como uma cidade-metrópole. De 

acordo com os resultados do Censo Demográfico de 2010, a população do 

município aumentou 3,5% entre os anos 2000 e 2010, passando de 1.422.905 para 

1.472.202 (IBGE, 2010). O território municipal, com extensão de 209 Km2 e altitude 

média de 5 m, é totalmente urbano, formado por praias, planícies, estuários, áreas 

de mangue, morros e diversos cursos d`água, como canais, canaletas e rios com 

destaque para o Beberibe e o Capibaribe (RECIFE, 2005). Por sua vasta coleção 

hídrica e por suas belas pontes4, consideradas símbolo da cidade, Recife é 

conhecida como a Veneza brasileira. 

O município está dividido em 1212 setores censitários (Censo 2000). Estes 

setores se agrupam em 94 bairros (Figura 8, Decreto Municipal 14.452, de 26 de 

outubro de 1988) que se unem para formar as 18 microrregiões (MR, Figura 9). 

Estas, por sua vez, se agrupam em 6 regiões político-administrativas (RPAs, Figura 

10, Lei Nº 16.293, de 22 de janeiro de 1997), cada uma correspondendo a um dos 

distritos sanitários que compõe a estrutura organizacional da Secretaria de Saúde. 

Durante todo o ano as condições climáticas da cidade são caracterizadas por 

temperaturas que variam de 22ºC a 32ºC e umidade relativa variando entre 70% e 

90%, apresentando uma estação quente com chuvas escassas de Janeiro a Abril, 

seguida por uma estação úmida com chuvas intensas e freqüentes de maio a 

agosto, e uma estação seca de setembro a dezembro. A precipitação acumulada é 

da ordem de 2.000 mm/ano.  

                                                 
3
  Este subitem foi baseado em Acioli (2006). 

4
 O título desta tese foi inspirado nas pontes do Recife, nos retalhos de helanca de Santa Cruz do 

Capibaribe e nos pontos e linhas utilizados tanto nas confecções como na representação do território 
nos SIGs, GPS e outras tecnologias de captura e representação computacional de informação 
geográfica em meio digital. 
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Características ambientais e sócio-econômicas refletem-se na situação de 

saúde, constituindo perfis epidemiológicos definidos pela presença marcante de 

doenças infecciosas e parasitárias em simultaneidade com as doenças crônicas e 

degenerativas e causas externas de morbimortalidade (RECIFE, 2004). 

No Recife, como em muitos centros urbanos, a saúde está fortemente 

associada à qualidade do ambiente, cuja precariedade, em extensas áreas do 

município, está relacionada com o difícil acesso à água e ao esgotamento sanitário, 

a inadequada destinação do lixo e as precárias condições de habitação. Esse perfil, 

aliado à baixa condição de vida de grande parte da população, contribui para a 

ocorrência de enfermidades que refletem as carências sociais (RECIFE, 2005). 

 Com relação ao saneamento, parte significativa da população recifense vive 

em condições ambientais insalubres, o que repercute sobre a qualidade de vida, 

especialmente daqueles que habitam áreas pobres da cidade. A classe média, 

através de soluções individuais, consegue manter-se a certa distância desses 

problemas, o que de certa forma mascara a histórica má gestão pública no setor 

(RECIFE, 2005). 

Quanto ao abastecimento de água, segundo o IBGE, em 2000, 88,5% da 

população recifense estavam ligados à rede geral, enquanto 9,2% utilizavam fontes 

localizadas em suas propriedades ï poços ou nascentes. Estar ligado à rede, por 

sua vez, não significa perenidade de abastecimento. Segundo o Plano Diretor do 

Recife, em virtude da ineficiência da oferta em relação à demanda, impera na rede 

de abastecimento de água do Recife um regime de rodízio de 20 horas com água 

para cada 52 horas sem água ï dados referentes a 2003 (RECIFE, 2005). O 

trabalho intitulado ñMapeamento de Riscos e Agravos Relacionados com a Ćgua no 

Recife: uma contribui­«o para a Vigil©ncia ¨ Sa¼deò (MELO, 2004), concluiu que 

metade dos 94 bairros do Recife apresentava um grande intervalo de tempo do ciclo 

de abastecimento (de 72 horas) sem fornecimento de água. A necessidade de 

armazenamento de água, aliada à ausência de instalações hidráulicas e sanitárias 

adequadas, agrava as condições de higiene, com rebatimento na saúde, 

principalmente na população de baixa renda.  

Quanto ao esgotamento sanitário, menos da metade da população (41,1%) 

possui instalações sanitárias ligadas à rede geral de esgoto, ressaltando-se que o 

IBGE inclui nesta categoria os domicílios que despejam seus efluentes na tubulação 
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de drenagem pluvial (BRASIL, 2000). Atualmente, não se conhece exatamente o 

número de domicílios ligados à rede de esgotos, mesmo assim, pode-se afirmar que 

mais de um milhão de pessoas no Recife não são servidas pela rede de 

esgotamento sanitário (RECIFE, 2010). 

A área coberta pela rede pública de coletas de esgotos é restrita ao centro da 

cidade e aos bairros de maior poder aquisitivo, sendo atendida pelos ñsistemas 

convencionais de esgotamento sanit§rioò da Cabanga ï que abrange também os 

bairros do Recife, São José, Santo Antônio, Boa Vista, Madalena, Torre, Afogados, 

Santo Amaro e Boa Viagem, e pelo sistema de Peixinhos, que inclui os bairros de 

Casa Forte, Parnamirim, Casa Amarela, Arruda, Encruzilhada, Hipódromo e Campo 

Grande. Além desses sistemas, o início dos programas habitacionais em áreas 

perif®ricas da cidade, na d®cada de 1960, levou ¨ constru­«o de 30 ñsistemas 

isoladosò, que n«o s«o conectados a nenhuma das duas grandes esta­»es de 

tratamento ï da Cabanga ou de Peixinhos ï e que tinham como meta o atendimento 

de uma população de cerca de 110 mil habitantes. A partir da década de 1980, com 

o surgimento do ñmodelo condominialò, foram constru²dos aproximadamente 72 

desses sistemas. Com relação à parcela da população cujas instalações sanitárias 

não estão ligadas à rede coletora, apenas 15,3% dos moradores da cidade possuem 

fossas sépticas, enquanto que quase um terço dos habitantes do Recife (32,9%) 

utiliza fossas rudimentares. Mais de 10% dos recifenses sequer têm instalações 

sanitárias, destinando seus esgotos a valas ou outros escoadouros, o que inclui o 

despejo direto nos rios ou no mar (BRASIL, 2006). 

No que diz respeito ao recolhimento de resíduos sólidos, quase a totalidade 

da população (96,1%) tem seu lixo coletado, sendo que 93,1% são servidos pela 

coleta domiciliar (BRASIL, 2006). Segundo a Empresa de Manutenção e Limpeza 

Urbana do Recife (EMLURB), 3,3% da população (aproximadamente 50.000 

pessoas) despejam seus resíduos sem qualquer cuidado, o que favorece a formação 

de pontos críticos de lixo na cidade (LYRA, 2003). 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2002), o lixo 

coletado na Região Metropolitana do Recife tem os seguintes destinos finais: 21% 

vão para lixões; 10% para aterros controlados; 65% para o aterro sanitário; 1% para 

usinas de compostagem; 1% para usina de triagem; 0,04% para incineração e 1,6% 

para destinos não identificados. 
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Figura 8 - Mapa dos bairros do Recife. 
Fonte: Recife (2005). 






























































































